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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA NA 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. CORRESPONDÊNCIA 
ENTRE O NÚMERO CONSTANTE NO CÓDIGO DE BARRAS DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO E O RESPECTIVO COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DO ART. 
511 DO CPC. DESERÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido que a falta 
de correspondência entre o número do código de barras da guia 
de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 
portanto, deserto.
3. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que 
o pagamento das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, 
ante a ocorrência da preclusão consumativa.
4. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
imposição da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso por decisão unânime do colegiado. 
5. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 

Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.031.717 - BA (2016/0327219-0)
  
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL - CAPEF 
ADVOGADOS : WALDEMIRO LINS DE ALBUQUERQUE NETO  - BA011552 
   ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES  - BA023791 
   ANA KAROLINA CORREIA MENEZES E OUTRO(S) - CE022798 
   MARCELO BRAGA DE ANDRADE  - BA024102 
   BRUNO CALDAS ROS E OUTRO(S) - BA021556 
AGRAVADO  : JOSÉ DE ARIMATÉA NOGUEIRA ALVES 
ADVOGADOS : JOSÉ FERREIRA FILHO  - BA006928 
   LUIZ MACHADO BISNETO  - BA015630 
   LAÍSE NUNES MARIZ LEÇA  - BA038850 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - CAPEF contra a decisão 

(e-STJ fls. 454-456) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 459-477), a recorrente 

argumenta ser possível o conhecimento do recurso especial em razão de ausência do 

número do processo na guia das custas.

Assevera que a decisão agravada se mostra equivocada, tendo em vista que 

a Segunda Turma dessa Corte, em julgamento do AgRg no Agravo de Instrumento n° 

888.132/PR, já se manifestou no sentido de reconhecer a validade do recolhimento das 

custas sem que na guia constasse o número do processo, por entender que houve o 

repasse dos valores para os cofres públicos do Estado e com isso alcançou-se o objetivo 

de tal ato. 

Contraminuta (e-STJ fls. 482-491) em que JOSÉ ARIMATÉA NOGUEIRA 

ALVES requer o não provimento do recurso, a manutenção da decisão agravada por seus 

próprios fundamentos e aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.031.717 - BA (2016/0327219-0)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA NA 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. CORRESPONDÊNCIA ENTRE O 
NÚMERO CONSTANTE NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO E O RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
AUSÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DO ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido que a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.
3. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que o 
pagamento das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, ante a 
ocorrência da preclusão consumativa.
4. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição 
da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso por 
decisão unânime do colegiado. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Acórdão impugnado pelo presente recurso especial publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

O recurso não merece prosperar.

Mediante análise dos autos, verifica-se que efetivamente está ausente o 

número do processo na guia de recolhimento (e-STJ fls. 232-233).

Registre-se que este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que "a falta de correspondência entre o número do código de barras da 

guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 

recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (EDcl no AREsp 181.119/RS, 4ª Turma, 

Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25/2/2013).

Ressalto, ainda, não ser possível a juntada posterior do comprovante de 

recolhimento do preparo, em razão da preclusão consumativa.
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Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, 

caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte 

de remessa e de retorno, sob pena de deserção".

Nesse sentido: 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. EMBARGOS À PENHORA. PREPARO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO 

PARA REGULARIZAÇÃO NÃO CUMPRIDA. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 

vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 

Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A orientação do STJ é firme no sentido da necessidade de recolhimento das 

custas recursais mediante o correto preenchimento da Guia de Recolhimento 

da União, a anotação do respectivo código de receita e a indicação do número 

do processo, sob pena de deserção.

Essa é a posição sedimentada por este Superior Tribunal, conforme 

julgamento proferido pela Corte Especial (AgRg no REsp n.

924.942/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

18/3/2010), a qual deve ser seguida.

3. No caso, os agravantes foram intimados nos termos do art. 1.007, § 7º, do 

NCPC, para sanar a irregularidade e não o fizeram no prazo assinalado. 

Impõe-se a aplicação da Súmula nº 187 do STJ.

4. Agravo interno não provido".
(AgInt nos EDcl no AREsp 1070136/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 13/11/2017)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. PREPARO. 

GUIA DE RECOLHIMENTO  DA  UNIÃO.  INDICAÇÃO  ERRÔNEA  DO NÚMERO 

DO PROCESSO. DESERÇÃO.   PRECEDENTES.   DECISÃO   MANTIDA   POR   

SEUS   PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Segundo  o Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário desta  

Casa em 9/3/2016, 'aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973  

(relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem  ser  

exigidos  os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,   com   as   

interpretações   dadas,   até   então,   pela jurisprudência  do  Superior 

Tribunal de Justiça'. Esse é o caso dos autos.

2.  Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, havendo o 

recolhimento  do  preparo  com  a  indicação  na  guia  de número de processo 

diverso, o caso é de deserção.

3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp 940.614/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
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Turma, DJe 25/11/2016).

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.  

ARGUMENTOS INSUFICIENTES   PARA   DESCONSTITUIR   A  DECISÃO  

ATACADA.  PREPARO IRREGULAR. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 

INCIDÊNCIA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  

em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  

publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  -  É  pacífico  o  entendimento  nesta  Corte  segundo  o qual é 

imprescindível  a  anotação, na guia de recolhimento da união (GRU), do  

número do processo a que se refere o recolhimento. Incidência da Súmula n. 

187/STJ.

III  -  A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido." 
(AgInt no AREsp 907.113/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 20/10/2016). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 187/STJ. INTIMAÇÃO 

PARA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO, COM FULCRO NO ART. 511, § 2º, 

DO CPC. INCABÍVEL NOS CASOS DE AUSÊNCIA DE PREPARO.

1. A falta da guia de recolhimento referente ao preparo, no ato da interposição 

do recurso especial, implica sua deserção. Aplicável, in casu, a Súmula n. 

187/STJ.

2. Tratando-se de ausência de preparo e não de sua insuficiência, descabe a 

intimação prevista no § 2º. do art. 511 do Código de Processo Civil.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO".
(AgRg no AREsp 817.447/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
09/05/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA NA COMPROVAÇÃO DO 

RECOLHIMENTO. FALTA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O NÚMERO 

CONSTANTE NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O 

RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO 

ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO.

1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido que a falta de 

correspondência entre o número do código de barras da guia de recolhimento 

e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso 

especial, tornando-o, portanto, deserto.

2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que o pagamento 

das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, ante a ocorrência da 

preclusão consumativa.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015)
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Ademais, oportuno ressaltar que a hipótese de ausência do número do 

processo na guia de recolhimento não autoriza a intimação da parte para eventual 

regularização, conforme disposto no artigo 511, § 2º, do CPC/1973.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS POR RÉU 

EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESERÇÃO. ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985.

- Na linha da jurisprudência desta Corte, a norma do art. 18 da Lei n. 

7.347/1985, que dispensa o adiantamento de custas, emolumentos, 

honorários periciais e quaisquer outras despesas, dirige-se, apenas, ao autor 

da ação civil pública.

- Cuidando-se de ausência de preparo, não de insuficiência, descabe a 

intimação prevista no § 2º do art. 511 do Código de Processo Civil.

Agravo regimental improvido" (AgRg nos EAg 1173621/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 22/06/2011 - grifou-se).

"AGRAVO  INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 

PREPARO. GUIA PARA PAGAMENTO DE CUSTAS. FALTA DE INDICAÇÃO DO 

NUMERO DO PROCESSO.

1.  Solução  do  recurso  especial com base nas regras e respectivos 

entendimentos  relativos  ao Código de Processo Civil de 1973, visto que  

interposto  sob  sua  égide.  Enunciado  1/2016  do Plenário do Superior 

Tribunal de Justiça.
2.  Necessidade de correto preenchimento da guia de recolhimento 
das despesas  processuais,  principalmente  do  número  que 
identifica o processo  na origem, não sendo hipótese de regularização 
com base no art. 511, § 2º, do CPC.

3. Agravo interno não provido." (AgRg no AREsp 855.965/PE, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 17/8/2016 - grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. DESERÇÃO. INDICAÇÃO ERRÔNEA DO 

NÚMERO DO PROCESSO. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se conhece de recurso interposto fora do prazo legal.

2. No ato da interposição do recurso, deve ser comprovado o recolhimento do 

preparo mediante apresentação das guias preenchidas corretamente, 

inclusive com o código da receita e o número do processo, sob pena de 

deserção.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 755.126/SC, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 1º/12/2015). 

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Por fim, relativamente ao pedido de aplicação de multa feito na 
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impugnação, a Segunda Seção já decidiu que a incidência da referida penalidade não é 

automática por não se tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 

CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 

CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 

ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO 

DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão 

agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 
caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido"
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).

No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na 

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta 

instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Incabível, assim, a condenação do agravante ao pagamento de multa por 

litigância de má-fé, haja vista que interpôs recurso legalmente previsto no ordenamento 

jurídico, sem abusar do direito de recorrer, o que não demonstra afronta ou descaso com 

o Poder Judiciário. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL - CAPEF

ADVOGADOS : WALDEMIRO LINS DE ALBUQUERQUE NETO - BA011552
ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES - BA023791
ANA KAROLINA CORREIA MENEZES E OUTRO(S) - CE022798
MARCELO BRAGA DE ANDRADE - BA024102
BRUNO CALDAS ROS E OUTRO(S) - BA021556

AGRAVADO : JOSÉ DE ARIMATÉA NOGUEIRA ALVES
ADVOGADOS : JOSÉ FERREIRA FILHO - BA006928

LUIZ MACHADO BISNETO - BA015630
LAÍSE NUNES MARIZ LEÇA - BA038850

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL - CAPEF

ADVOGADOS : WALDEMIRO LINS DE ALBUQUERQUE NETO - BA011552
ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES - BA023791
ANA KAROLINA CORREIA MENEZES E OUTRO(S) - CE022798
MARCELO BRAGA DE ANDRADE - BA024102
BRUNO CALDAS ROS E OUTRO(S) - BA021556

AGRAVADO : JOSÉ DE ARIMATÉA NOGUEIRA ALVES
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ADVOGADOS : JOSÉ FERREIRA FILHO - BA006928
LUIZ MACHADO BISNETO - BA015630
LAÍSE NUNES MARIZ LEÇA - BA038850

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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